
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Demolição e Construção de Unidade Básica de Saúde, no Município de Piratininga/SP e 
exigências estabelecidas neste instrumento. Sera realizada a demolição do prédio existente e a 
construção de um novo prédio no local onde funcionará  
 
1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar 
 
1.3. O objeto desta contratação constitui-se obra comum aos termos inciso XIII, do art. 6º da 
Lei n. 14.133/2021 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de emissão da Ordem 
de Serviço. 
 
1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação 
 
4.1. É permitida a subcontratação do objeto sendo vedada a subcontratação total do objeto. 
 
4.1.1.Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante a contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
 
4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto.  
 



 

4.3. A contratada, como condição de aceitação da subcontratação, deverá apresentar à 
contratante documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será 
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 
conforme previsto no § 3º do art. 122, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Garantia da contratação 
 
4.5. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a adjudicatária 
deverá prestar garantia de execução, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
4.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e. no mínimo, por mais três meses após o término da vigência contratual, 
permanecendoem vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas 
convencionadas.  
 
4.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  
 
4.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no contrato.  
 
4.9. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 
fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  
 
4.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
a contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  
 
4.11.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
  
4.11.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
 
4.11.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; e  
 
4.11.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
nãoadimplidas pela contratada, quando couber.  
 



 

4.12. modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados na cláusula anteriormente mencionada, observada a legislação que rege a matéria.  
 
4.13. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 
específica a ser informada pela mesma, com correção monetária.  
 
4.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constarexpressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  
 
4.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
 
4.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, A CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  
 
4.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
 
4.18. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificada pela 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art.137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
4.19. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662, de 11 de abril de 2022.  
 
4.20. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu 
todas as cláusulas do contrato;  
 
4.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a contratada. 
  
4.22. A contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato.  
 
4.23. Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de:  
a) prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;  
b) prejuízos diretos causados ao Município decorrentes de culpa ou dolo da contratada durante 
a execução do objeto do contrato;  
c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pelo Município à contratada;  



 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela 
contratada, quando couber.  
 
4.23.1. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 
as seguintes:  
a) Caso fortuito ou força maior;  
b) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis 
exclusivamente ao Município;  
c) Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.  
 
4.24. Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de 06 (três) meses após o término da vigência contratual. 
A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, 
ainda que o sinistro seja comunicado pelo Município após expirada a vigência do contrato ou 
a validade da garantia;  
 
4.25. Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for 
utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá 
efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em 
que for notificada pela Unidade Contratante para fazê-lo. 
 
4.26. Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a 
devolução da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pelo Município para 
que a contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro. 
 
5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
5.1.1. Início da execução do objeto com início previsto em 05 dias após a emissão da Ordem 
de Serviço; 
 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. A obra será realizada na Rua 25 de Janeiro nº 35, município de Piratininga/SP 
 
Materiais a serem disponibilizados 
 
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, conforme memorial descritivo, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 



 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 5 
anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
 
5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Demolição 
 
5.6. Durante a execução do objeto, a CONTRATADA será responsável pelo gerenciamento 
dos resíduos da construção civil e demolição – RCC gerados na obra, compreendendo sua 
segregação, acondicionamento, retirada, carregamento, transporte e destinação final 
ambientalmente adequada. 
 
5.7. Os resíduos deverão ser encaminhados exclusivamente para áreas ou unidades receptoras 
devidamente regularizadas e licenciadas para o recebimento da respectiva classe de resíduo, 
em conformidade com a Lei Municipal nº 2.226, de 28 de abril de 2015 – Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Volumosos, com a Lei Municipal nº 2.133, 
de 14 de novembro de 2013, e com as demais normas ambientais aplicáveis. 
 
5.8. Fica expressamente vedado o descarte de resíduos em áreas não autorizadas, terrenos 
baldios, vias públicas, áreas verdes, sistemas de drenagem, cursos d'água ou quaisquer outros 
locais inadequados. 
 
5.9. A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, durante a execução e sempre que 
solicitado, os comprovantes de transporte, recebimento e destinação final dos resíduos, 
emitidos por transportador e/ou unidade receptora regularizada, de forma a permitir a 
comprovação da adequada destinação dos materiais gerados. 
 
5.10. Todos os custos decorrentes do acondicionamento, carregamento, transporte, taxas e 
destinação final dos resíduos deverão estar contemplados no preço contratado, não cabendo 
pagamento adicional pela Administração por tais serviços. 
 
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 



 

 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto 
 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período da obra  
 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
Fiscalização 
 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV); 
 



 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
 
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade 
 
6.17. Fica designado o servidor Otavio Henrique Guerreiro Seraphim, arquiteto, CAU/SP 
A1751557 para atuar como o fiscal técnico do contrato. 
 
Fiscalização Administrativa 
 
6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
6.20. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 
 
6.21. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 
 
6.22. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 
 
6.23. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo 
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 
 
6.24. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 



 

 
6.25. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.26. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
6.27. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
6.28. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
 
6.29. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
 
6.30. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
6.31. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
6.32. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6.33. receber e dar encaminhamento imediato: 
 
6.33.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme 
o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  
 



 

6.33.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, 
Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 
 
6.34. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em 
razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração 
de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a 
possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI 
nº 81, de 12 de setembro de 2024 
 
6.35. Fica desginado o servidor Paulo Sergio da Silva, Coordenador de Obras, engenheiro 
civil, CREA/SP 5063573224 para atuar como gestor do contrato. 
 
7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), dos serviços executados no período de 30 dias, inclusive memória de cálculo e fotos 
da obra. A Prefeitura Municipal realizará análise da planilha de medição no prazo máximo de 
15 dias com fornecimento de parecer técnico para fins de pagamento. 
 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
 
7.2.1 não produziu os resultados acordados, 
 
7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
 
7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
 
7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios:  
 
7.4.1. Levantamento in loco; 
 
7.4.2. Apresentação da planilha de medição; 
 
7.4.3. Apresentação da memória de cálculo detalhada; 
 
Prazo de pagamento 
 
7.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias contados da finalização da 
liquidação da despesa 
 



 

Reajuste 
 
7.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
 
8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por menor preço por lote.  

Exigências de habilitação 

Habilitação jurídica 

8.4. Deverá ser apresentado os seguintes documentos, em conformidade com o disposto no 
art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede;  

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

8.4.3.  No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual: Ato Constitutivo, Estatuto 
ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

8.4.4.  No caso de ser Sucursal, Filial ou Agência: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

8.4.5.  No caso de Sociedade Simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus 
administradores  

8.4.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971;  

8.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  



 

8.5. Deverá ser apresentado os seguintes documentos, em conformidade com o disposto no 
art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021:  

8.5.1. inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);  

8.5.2. inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

8.5.3.a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.5.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  

8.5.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

8.5.6.o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

Habilitação técnica-operacional e técnico-profissional  

8.6. Deverá ser apresentado os seguintes documentos, em conformidade com o disposto no 
art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021  

8.6.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade da licitante junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. Em se 
tratando de empresa não registrada no CREA e/ou no CAU do Estado de São Paulo, deverá 
apresentar o registro do CREA e/ou do CAU do Estado de origem, porém, se for vencedora da 
licitação, fica obrigada a apresentar o visto do CREA e/ou do CAU de São Paulo antes da 
assinatura do contrato  

8.6.2. Atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido por pessoa jurídica, que 
comprove aptidão do licitante na execução de obra com características compatíveis com o 
objeto da licitação. No atestado deverá constar informações suficientes para a identificação do 
serviço prestado e da parte declarante e declarada. Os atestados deverão ser acompanhados 
das respectivas Certidão de Acervo Operacional — CAO  

8.6.3. Para fins da comprovação da aptidão, referente a qualificação técnico-operacional, os 
atestados deverão conter os seguintes índices, correspondente a 50% dos seguintes serviços:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. EQUIVALENTE 
A 50% 

1.3.1.0.2. ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO 
ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIÂMETRO, 
CONCRETO LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA 

M 811,50 405,75 

1.4.3.0.1. LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL COM VÃOS 
MAIORES QUE 3,0 M, BIAPOIADA, PARA PISO, 

M2 265,89 132,94 



 
ENCHIMENTO EM EPS, VIGOTA PROTENDIDA, 
ALTURA TOTAL DA LAJE "LT" = 12 CM 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). 

1.6.0.0.1. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

M2 896,40 448,2 

1.6.0.0.5. PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA 
DRYWALL, USO INTERNO, COM DUAS FACES 
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS 
DUPLAS PARA PAREDES 

M2 225,43 112,71 

1.7.1.0.3. MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM 
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 
MAIOR QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS 

M2 1.713,61 856,80 

1.8.1.0.2. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 80X80 CM 

M2 369,47 184,73 

 

8.6.4. Prova de aptidão do profissional para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, ou que 
comprove por meio da apresentação de CAT-Certidão de Acervo Técnico registrado no 
CREA ou CAU, que comprove a execução indicada e concluído obras congêneres, atendendo 
no mínimo os seguintes itens de maior relevância.  

8.6.5. Para fins da comprovação da aptidão, referente a qualificação técnico-profissional, 
deverão conter os seguintes índices, correspondente a 50% dos seguintes serviços:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. EQUIVALENTE 
A 50% 

1.3.1.0.2. ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO 
ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIÂMETRO, 
CONCRETO LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA 

M 811,50 405,75 

1.4.3.0.1. LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL COM VÃOS 
MAIORES QUE 3,0 M, BIAPOIADA, PARA PISO, 
ENCHIMENTO EM EPS, VIGOTA PROTENDIDA, 
ALTURA TOTAL DA LAJE "LT" = 12 CM 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). 

M2 265,89 132,94 

1.6.0.0.1. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

M2 896,40 448,2 

1.6.0.0.5. PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA 
DRYWALL, USO INTERNO, COM DUAS FACES 

M2 225,43 112,71 



 
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS 
DUPLAS PARA PAREDES 

1.7.1.0.3. MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM 
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 
MAIOR QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS 

M2 1.713,61 856,80 

1.8.1.0.2. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 80X80 CM 

M2 369,47 184,73 

 

8.6.5. Comprovação do vínculo profissional pode se dar mediante a apresentação de contrato 
de trabalho, anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de 
prestador de serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de 
sócio(s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social atualizado  

8.6.6. O(s) profissional(is) deverá(ão) ser mantido(s) no quadro permanente da contratada 
durante a execução do contrato e, em caso de substituição, deverá(ão) ser apresentado(s) 
outro(s) profissional(is) de mesma qualificação ou superior, apresentando-se os mesmos 
documentos de habilitação do profissional para análise.  

8.6.7. Certidão do CREA e/ou CAU, Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da 
proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico.  

8.6.8. No decorrer da execução do objeto, os profissionais responsáveis técnicos poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração.  

8.6.9. A solicitação de substituição deverá ser protocolada formalmente anexando a 
documentação comprobatória, sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico 
vigente até a homologação e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conselho 
regional ao qual a empresa esteja vinculada do novo profissional.  

8.7. O Atestado de visita técnica (ou de não visita técnica), conforme o modelo constante do 
ANEXO.  

8.7.1. A visita técnica é facultativa e tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 
quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução do 
objeto da licitação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios que 
julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo como que o próprio 
interessado julgar conveniente, não cabendo ao município nenhuma responsabilidade em 
função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica.  

8.7.2. O Licitante que optar em realizar a visita técnica deverá fazer o agendamento junto a 
Coordenadoria de Obras do Município de Piratininga, pelo telefone (14) 3265-9561.  



 

8.7.3.A Declaração de Realização da Visita Técnica, será fornecido pela Coordenadoria de 
Obras do Município de Piratininga, o qual comprovará que a licitante tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste 
Edital, conforme modelo Anexo VII. A vistoria deverá ser agendada, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através da Coordenadoria de Obras.  

8.7.4. A VISITA deverá ser procedida por qualquer pessoa indicada pela empresa, no dia a ser 
agendado.  

8.7.5. A VISITA poderá ser realizada até às 12:00 horas do dia anterior à Sessão. No entanto, 
conforme disposto no subitem acima, deverá ser realizado agendamento prévio.  

8.7.6. Ao comparecer no local para efetuar a visita, o representante indicado deverá apresentar 
cédula de identidade emitida por qualquer Órgão ou Entidade de Classe, ou documento oficial 
de identidade com foto, e a autorização para realizar a vistoria em nome da licitante.  

Qualificação Econômico-Financeira 

8.8. Deverá ser apresentada os documentos os seguintes documentos: Certidão Negativa de 
Falência expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 
(noventa) dias da data de recebimento dos envelopes, prevista no preâmbulo deste Edital, caso 
não haja menção quanto ao prazo de validade.  

8.8.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios.  

8.8.1.1. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou 
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente 
registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado 
pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por 
bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado 
perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro 
profissional.  

8.8.1.2. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o 
balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  

8.8.1.3. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 
enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) 
últimos exercícios sociais exigíveis, assinado por Contador, legalmente habilitados, constando 
nome completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de 
Abertura e de Encerramento.  

8.8.1.4.  As Sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício social em 
curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.  



 

8.8.1.5. As empresas obrigadas a realizarem envios ao SISTEMA PÚBLICO DE 
ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:  

 a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);  

 b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);  

 c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);  

 d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil);  

 8.8.1.6. Os documentos devem ser registrados e arquivados na Junta Comercial;  

 8.8.1.7. A licitante deverá apresentar a prova de publicação do Balanço nos termos da 
legislação vigente e a certidão de arquivamento na Junta Comercial.  

 8.8.1.8. Comprovação da situação financeira da empresa através dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, comprovados mediante o Balanço Patrimonial dos 02 (dois) 
últimos exercícios sociais encerrados, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,00 
(um), em todos os índices mencionados nas seguintes fórmulas:  

 ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

 ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

 ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: ILG = índice de liquidez geral  

ILC = índice de liquidez corrente ISG = índice de solvência geral  

AT = ativo total  

AC = ativo circulante  

RLP = realizável em longo prazo PC = passivo circulante  

ELP = exigível em longo prazo PL = patrimônio líquido 

8.8.1.9. O atendimento dos índices econômicos previsto no item 15.6.2.8. deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor;  

8.8.1.10. Os índices econômicos previstos no item 8.8.1.8. deverão, obrigatoriamente, ser 
iguais ou superiores a 1 (um) nos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

8.8.1.11. Comprovação, de capital social ou patrimônio líquido, mínimo, igual ou superior a 
10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação do item/grupo cuja proposta da 
licitante tenha sido classificada.  

8.8.1.12. A comprovação do capital social será feita através do Contrato Social, ou Certidão 
da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou ainda em Cartório de Registro de Títulos, 



 

conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com aplicação de índices 
oficiais;  

8.8.1.13. A comprovação do patrimônio líquido será aferida por meio do Balanço Patrimonial 
Apresentado 

DAS DECLARAÇÕES: Declaração Unificada, conforme disposto no modelo constante do 
anexo III deste edital, de que:  

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Piratininga, bem 
como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do 
Governo;  

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com SERVIDORES 
EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, 
OU EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DA 
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, SEJA PREGOEIRO/AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PIRATININGA OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO 
DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS, ORIUNDO DO PRESENTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, AGENTES POLÍTICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E 
OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRATININGA, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade 
das informações contidas nesta Declaração.  

 e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 f) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório.  

 g) E que cumpre aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

 h) Fornecerá ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) de Execução dos 
serviços, pertinentes ao objeto contratado.  



 

 i) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 8.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.866.786,77 conforme custos unitários 
apostos na planilha orçamentária 
 
9.2. Os custos de referência utilizados são os índices da CDHU, boletim 202 com 
desoneração, SINAPI 07/2026 com desoneração e composições próprias, acrescidos com o 
BDI de 23,93%. 
 
9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 
do Contrato. 
 
10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da União e Municipal a seguir: 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
                                          
 
 

Piratininga/SP, 19 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

Otavio Cabral da Silva 

Engenheiro Civil - CREA 506.996.698-7 
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